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RELATÓRIO DE ANÁLISE

Audiência Pública SDM nº 08/2014 – Processo CVM nº RJ 2014-8268
 

Objeto: Alteração da Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999 – Ajustes decorrentes da avaliação do Brasil pelo GAFI/FATF.
 

1. Introdução 

 

O presente relatório é resultado da Audiência Pública SDM nº 08/2014, que recebeu comentários entre os dias 3 e 18 de setembro de 2014, tendo por objeto alteração na Instrução CVM nº 301, de 16 de abril de 1999, que dispõe sobre a identificação, o cadastro, o registro, as operações, a comunicação, os limites e a responsabilidade administrativa de que tratam os arts. 10, 11, 12 e 13 da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, referentes aos crimes de “lavagem” ou ocultação de bens, direitos e valores.
As alterações feitas na Instrução CVM nº 301, de 1999, têm por objetivo realizar modificações pontuais para adequar a regulamentação da CVM às recomendações internacionais propostas pelo Grupo de Ação Financeira de Lavagem de Dinheiro e Financiamento ao Terrorismo - GAFI/FATF, bem como à base normativa dos demais supervisores que integram o Comitê de Regulação e Fiscalização de Mercados Financeiro, de Capitais, de Seguros, de Previdência e Capitalização - COREMEC.

Para melhor descrever e comentar as manifestações dos participantes, este relatório é dividido da seguinte forma: (i) introdução; (ii) participantes; (iii) comentários à Minuta; e (iv) proposta definitiva de instrução.
Este relatório foi elaborado pela Superintendência de Desenvolvimento de Mercado – SDM, com o objetivo de apresentar ao Colegiado da CVM as sugestões recebidas na Audiência Pública nº 08/2014. Seu conteúdo reflete a opinião e as interpretações de tal Superintendência e não necessariamente as da CVM. Este relatório não é aprovado pelo Colegiado ou por outras Superintendências da CVM.
2. Participantes

(i) ANBIMA – Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais;

(ii) Caixa Econômica Federal;
(iii) Ernst&Young;

(iv) IBRACON;

(v) Mauro Salvo; e

(vi) Silvio Teixeira.
3. Comentários à Minuta
3.1
Comentários gerais
A ANBIMA e o IBRACON expressam sua concordância com a proposta de alteração presente na Minuta. 
3.2
Comentários específicos
A ANBIMA sugere a adequação do atual parágrafo único do art. 2º do Anexo I da Instrução CVM nº 301, de 1999, pela inaplicabilidade das obrigações impostas pelo referido dispositivo na hipótese de aquisição de cotas de fundos de investimento em mercado secundário, uma vez que já houve decisão unânime do Colegiado da CVM neste sentido.
A participante também destaca a importância de adequação para o mercado, tendo em vista a dinâmica adotada para os produtos negociados em mercados organizados. Nesse contexto, é lembrada a solicitação feita pelo Colegiado para que a Superintendência de Desenvolvimento de Mercado realizasse estudos visando ajustar o dispositivo, “a fim de torná-lo mais facilmente aplicável pelos participantes do mercado”.

A ANBIMA ressalta ainda que esses comentários são feitos sem prejuízo das discussões em andamento a respeito de possíveis ajustes nas regulamentações da CVM e do BACEN, com vistas a homogeneizar as exigências feitas por ambos os reguladores no que diz respeito ao cadastro de clientes pelas instituições a eles submetidas.

Assim, sugere acrescentar um parágrafo adicional ao art. 2º do Anexo I da Instrução CVM nº 301, de 1999, com a seguinte redação:
“Anexo I

.......................................................................

Art. 2º ............................................................
........................................................................
§ 3º  O disposto no § 2º deste artigo não se aplica a fundo de investimento que tenha suas cotas negociadas em mercado organizado.”

	A sugestão é pertinente e foi acatada, tendo em vista decisão do Colegiado da CVM de 29 de janeiro de 2013, que deliberou pela inaplicabilidade das obrigações do § 2º quando da negociação de cotas de fundos de investimento em mercado secundário. 


A Caixa Econômica Federal apresenta proposta de inserção de dispositivo na norma  em razão da necessidade de resguardar as partes envolvidas com documento físico, incluindo, mas não se limitando, a carta ou mensagem eletrônica. Isso se dá pela eventual necessidade de produção de evidências materiais da autorização, as quais podem instruir eventual processo administrativo ou contencioso previstos na Lei 9613, de 1998, aplicando a sugestão de forma análoga ao que dispõe o art 3º-A, inciso I, onde se lê “expressamente estabelecidos”. 
Neste sentido, a participante sugere alterar o trecho destacado abaixo:

“Anexo I
......................................................................

Art. 2º  .........................................................
.....................................................................
 § 2º  Para a negociação de cotas de fundo de investimento será ainda obrigatório que conste do cadastro junto ao intermediário, autorização prévia e expressa do cliente mediante instrumento próprio, incluindo declaração de ciência de que: (...)” 
	A CVM entende que a alteração não é necessária e, portanto, não acatou a sugestão. 


A Ernst&Young entende que o caput do art. 3º-A poderia apresentar um detalhamento maior dos objetivos a serem perseguidos pelas pessoas previstas no art. 2º.
A participante também sugere alterações quanto a estrutura e conteúdo (i) das obrigações cadastrais, (ii) da Política “Conheça seu Cliente”, (iii) do processo de monitoramento das operações e (iv) dos canais de informação de irregularidades às autoridades competentes contidas nessa norma.
	As sugestões da participante fogem ao escopo dessa audiência pública e, portanto, não foram acatadas. Não obstante, serão analisadas em processo que está curso no âmbito da Frente ANBIMA, BACEN e CVM que trata da reforma ampla da Instrução CVM nº 301, de 1999. 



O IBRACON propõe que sejam realizadas duas inclusões (arts. 2º e 7º-A), para que conste o conceito já manifestado por meio do Ofício CVM/SNC/GNA/Nº51/14, no qual foi confirmado que as pessoas físicas ou jurídicas que prestam serviços de auditoria independente, no mercado regulado pela CVM, poderão adotar a Resolução CFC 1445/13, para fins de cumprimento da Instrução CVM nº 301, de 1999. O objetivo dessa alteração é reforçar a posição da CVM no sentido de não haver sobreposições de regulação para os profissionais de auditoria independente.
	As sugestões da participante fogem ao escopo dessa audiência pública e, portanto, não foram acatadas. Não obstante, serão analisadas em processo que está curso no âmbito da Frente ANBIMA, BACEN e CVM que trata da reforma ampla da Instrução CVM nº 301, de 1999.



Mauro Salvo entende que a norma deve definir claramente as funções e responsabilidades dos representantes do investidor estrangeiro bem como de seus custodiantes. 
Quanto ao termo “cliente”, citado na Minuta, entende que a norma deve definir qual o nível desejado, visto que, em muitos casos, os prestadores de informação (representante/custodiante) têm considerado apenas o fundo estrangeiro, não alcançando o investidor participante do fundo que, a rigor, é quem emite ordens de compra/venda. 
O participante sugere também que a norma deveria mencionar a necessidade de identificar os fundos soberanos, inclusive empresas de propriedade destes fundos (state-owned enterprises e sovereign wealth enterprises). 

	As sugestões do participante fogem ao escopo dessa audiência pública e, portanto, não foram acatadas. Não obstante, serão analisadas em processo que está curso no âmbito da Frente ANBIMA, BACEN e CVM que trata da reforma ampla da Instrução CVM nº 301, de 1999.


Silvio Teixeira sugere que, na medida em que os dados cadastrais são declarados pelos clientes, deveria existir uma análise documental completa com um histórico mínimo de 5 anos das movimentações bancárias. Para isso, ressalta a necessidade de uma integração entre o Governo Federal (com os mecanismos disponíveis)  e as instituições intermediárias (corretoras).

	As sugestões do participante fogem ao escopo dessa audiência pública e, portanto, não foram acatadas. Não obstante, serão analisadas em processo que está curso no âmbito da Frente ANBIMA, BACEN e CVM que trata da reforma ampla da Instrução CVM nº 301, de 1999.


4. Proposta definitiva de instrução
A proposta definitiva de instrução segue anexa a este relatório.
Rio de Janeiro, 15 de outubro de 2014.

Original assinado por

Flavia Mouta Fernandes

Superintendente de Desenvolvimento de Mercado
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